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CoNTRATO N'20240427

TERI\,4O DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SI-RVIÇOS N"

20240427 , QUE FAZEIM EN'|RE Sl A Prefeitura Municioal rlr:

Coció, POR INTERIVEDIO DO (A) PREFEITURA tulUNlClPAL l)i
CODO E A EIVPRESA R, N, RIBEIITO DA SILVA,

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Munrcípio de CODO, atraves do(a) PREFEITURA
l\,4uNlclPAL DE CODÓ, CNPJ-l\ilF, N" 06.í 04.863/0001-95, denominado daqui por diante dc
CoNTRATANTE, representado nesle ato pelo(a) sr.(a) tVlARlA Do CARMO COSTA CRUZ PIRES,

Secretaría ltrlunicipal de Educaçao, e do outro lado R. N. RIBEIRO DA SILVA, CNPJ/CPF CNÍ'.1

06.213 O22]OOO1-1b, com sede ná Rú. VnnnNHÃO, 1346, SÃO SEBASTIÃO. CodólVA, C[-P 654t)0-0r,';

de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).RAlÀ/UNDA Nll Zl

RIBEIRO DA SILVA, portador do(a) CPF 331.017.363-15, têm iusto e contratado o seguinte:

CLÁSULA PRIMEIRA . DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumento e a FORMAÇÃO DE ÍtEGISTRO DE PREÇO PARA FUTUlih
AeutstÇÃO DE cAN/tsAS DE NTALHA E BANDETRÂS DESTINADOS A SECRETARIA lvluNlclPAL trE

EDUCA|ÃO, ClÊNCtA, TECNOLOGTA E TNOVAÇÃO DO ÍMUNICÍPlO DE CODO-IVA. , nas corrdiçc.,t::;

estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência.

í.2. ltens contratados

].Ii:à1 C!] l,o.-]..a1.
ôÉ êtu.JÇj. litsrq n,-'rliaPio,

di e,l!:rçá: iiia.rii (2 rn.., I
!,n!s e 

' 
IL]!5)

rrc!nC. ?erm€Irr I..,',.,.
d..Cu.3çi.

5 rn.s) au:à !.rlÂril)^

.1.3. São anexos a oste instrumcnto e vinculam esta contrataÇão, indcpend entcÍren te de transcr iÇao

a) O Terrno de ReÍorêncizr que embasou a contratâção,
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

PRAçA FERREIRA BAYMA, SN



Cà§DO

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

PrefeituÍa Municipal de Codó
,\

l_ :i -- _-...

2'
'/

cLÁusuLA SEGUNDA - Do vALoR Do coNTRATo

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 47.020,00 (quarenta e sete mil, vinte reais).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas oÍdlnárias diretas e indiretas docorrentes (ií.r

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ítsc:r s

e cornôrciais inCidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necossários ao cumpriírlento nte!lÍ.ri

do objeto da contra tação.

CLÁUSULA TERCEIRA . DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

3.1. Este contrato origina-se no processo de n'29.202ÇPE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se r.la

Lei no 14.13312021, de 1" de abrtl de 2021, e suas altêraÇões.

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUçÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de íorma sumária, no pra zo de 3 (três) dias Úteis, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veriíicaÇáo de sua

conÍormidade com as especificaÇões constantes neste Termo de ReÍerência e na proposta.

Parágrafo único. o prazo acima poderá ser prorrogado 1 (urna) vez, por igual perÍodo, mediantt:

solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificarja e desdt-'qu(j o Írrol v,r

apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especiÍi( jaÇôr's

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituÍdos no prazo de ll (trôs) dias

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicaçáo das penalidades.

4.3, Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebirnento

provisório, após a verificação da qualtdade e quantidade do material e consequente aceitaçáo mediantrl

termo detalhado.

parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior rão ser procedida

dentró Oo pÍazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento deÍinitivo no oia

do esgotamento do Prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo náo excluirá a rcspon sabilidad e civil pela solidez c pela

scqrrranÇa clo sr:rviço rt:nt a tesponsabillrl acje t:tico-prof sSlonal p(l íl poÍe ta C'x(lCUÇão do Corrtrato.

cLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA
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5.í. Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do seu

extrato e extendendo-se ate 31 de Dezembro de 2024.

ParágraÍo único. O perÍodo acima poderá ser prorrogado succssivarncn te, respeitada a viqr:nt ,r

máxima decenal, desde quc a autoÍidacJe compotonte atestc quo as condições e os l)roÇi.s
permanecem vantajosos para a Arl nrinrstração, permitida a ncgociação cort) o colrtr:.rti.rdo ori ;.1

extinçáo contratual sem Ônus para qualquer das partes, conÍormc artigo 107 da Lei n" 14.1',3"\12021

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1 . São obrigações da CONTRATANTE:

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA TADA, de acordo oorTr o

contrato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou incorreções veriÍicadas no obieto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às su;.rs

expên s a s;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cunrprimctrto das obrigaçÓcs pt:l:l

CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamenlo à CONTRATADA cJo valor correspondente ao fcjrnc cirnento do obloto, rro

prazo, Íorma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecuçáo total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgáo de representaçáo judicial da Procuradoria do tvlunicípio para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçóes pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaÇões e reclamaçóes rolâcionadas á)

execuÇão do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impcrtincntt:s.

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

lx - A coNTRATANTE não respondera por quaisquer CoÍnpromislsos assumidos p€rlo contrata(Jc)

com terceiros, ainrla que vinculados à execução do contrato, betrl corno por qualquer dano causerdo

a terceiros ent decorrência de ato do Contratado, de seus enlpreQados, prepostos ou subordirrados

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas aS obrigaÇões Constantes deste contrato e ern seLrs arloxos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peneita execuçrlo
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do obleto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

| - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos '12. 1 3 e

17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

ll - Conrunicar à CONI RATAN'|E, no praz-o máxirno de 24 I'r'nlc c (luairo) hor:rs que alltec(-'(lt) :l dalil

da entrega, os rnotivos que impossibilitern r: cumprimento do prazo previsto, Conl a dt:vio:l

comprovaÇão;

lll - Atender às determinações regulaÍes emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridado

superior (art. 137, ll, Lei 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informação por elr:s

solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substiluir, às suas expensas, no total ou em partc, io

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarcm vícios, deíeitos ou irlcorreçii rrs

resultantes da execução ou dos materiais empregadosi

v - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem corno por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reciuzindô essa responsa bilidadL' a

fiscalização ou o acompanhamento da execuÇão contratual pelo Contratante, que ficará autorizâdo a

descontár dos pagamentos devidos ou da garantia, caso ex gida, o ',alor correspondentc aos danos

soÍrrdos,

Vl - euando não for possívol a verificaÇão da regularidade no S sl.eÍIta de Cadastro de Fr,rnecr:dor,,s

- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaÇão do corltT;ri:1,

junto corn a Nota Fiscal para fins de pagaÍnento, os segulntcs docurrlentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) cedldão conjunta relativa aos tÍibutos federais e à Dívida Ativa da lJnião;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio

ou sede do contratado:
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçóes previstas em Acordo, ConvonÇão.

Dissídio ColeliVo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contratÔ, por todas 3s

obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdr.:nciárias, tributárias e as demais previstas t:m k:gislaç:1o

especÍfica, cuja inatJrmplência náo transfere a responsabilidatle ao Contratantê;

vlll - comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrêi .llr

anormal ou acidente que se veriÍique no local da execução do obieto contratual'

lX - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exccutada

de acordo com a boa tócnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros

x - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidarle com as obrigações assumidi:s,

iBAça FERRETRA BAYMA, sN
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todas as condições exigidas para habilitação na licitaçáo, ou para qualificaçáo, na contrataÇão dirêta,

Xl - cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em Lel

para pessoa corn cleficiência, para reabilitado da Previdência Sor:iá ou para aprendiz, born corno as

reservas de cargos previstas na lêgislaçáo (art. 1 16);

Xll - Cornprovar a resorua dc cargos a qúe se roft:re a cláLrsula ajc ína, r)o prazo fixado p(llo Ísír;r il()

contrato, corÍt a indicaÇão rios empregados que preencherarrt as rok-'rklas vagas (art. 116. parzigrak)

único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do contratoi

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos do

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futurcs e inced.)s,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seia satisí:lório tr;;rrrr o

atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algurn dos eventos arrolados no art

124,11.d. da Lei no 14.133,de2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municlpal, as

normas de segurança do Contratante;

7 .2. ê vedado à CON] RATADA

| - A contratação de servtdor pertencente ao quadro do pessrral ria CONTRATAIITÊ dL rrltrti' lr

v gôncia destt: Contrato;

ll - A veiculação rJe publicidade accrca deste Contrato, salvo se houver prévia aJtorizaçito (lâ

Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o Íornecimento do produlo objeto deste contrâto.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

8.3. A execuÇão do contrato será acompanhada e Ílscalizada pelo(s) íiscal(is) do contrato, otr pr:los;

respectivos substitutos (Lei n" 14.1 33/2021 , arl. 117 , capul)

| - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as r.:r:ortêrtcias relacionadas ;) cxecução do

contrato, determinandr.: o que for necessário para a regulariz.aÇão das faltas ou dos defeitos

observados (Lei na 14.13312021 , art. 1 17, §1").

ll - o flscal do contrato informará a seus superiores, ern tcrnpo hábil para a adoção das rrledlrias

conveniontes, a situaÇão que demandar decisão ou providência q(lc ultrapasse sua cornpetÔncial (Loi

n" 14i3312021, art. 1 17, §2').

lll - o fiscal do contrato será auxilia<jo pelos órgáos de asscssoramenb jurídico e de controle intertlt.t
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da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

CLAUSULA NONA . DA DESPESA

9.1. A dcspesa cont o fornecimer)to cio produto de quc trata o obJclo, ostá a cargo da dotaÇã(, orçitnrrrrlL.rrr.11

Exercício 2024 Atividade 1201 ]236100?-3.2.088 l\,4anutenÇar) do Quota S::lário Edr caçao QSL
Classificação econômica 3.3,90,30.00 I\,4aterial de consumo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

í0.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despr:sa poio

CONTRATANTE, mediante ordem bancária crodrtada enr conta-corrente ou cheque nominal ao Íorrrúco(],).

no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentaÇão dos documentos iunto a(o) PREFEITURA I\IUNICIPAL

DE CODÓ.

í0,2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contraiante atestar a

execução do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objcto, o contratante dever:i conturicar a empresa para quo errlita íl

nota ílscal ou fatura corn o valor exato dirnensionado.

10.4. O setor competeIte parír proceder o pagaÍnento deve veriÍicar stt ;t Nota F isi;:l r.rL, í rliur rr

apresentada expressa os elemenlos necessários e essenciais do doclrrrrcnto, tais coÍ1lo:

a) o prazo de valldade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgáo contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

parágrafo único. O CON'rRATANTE rcseTva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato dár

atestaÇão, os produtos Íornecidos náo estiverem em perfeitas condições de consutno ou errl

desacordo com as especiÍicaÇões apresentadas e aceitas

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou c rcunstârt cia que irnpeça a liquidação da

despesa, o pagamcnto ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras Nr:ss;:

hipótese, o prázo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇão da rcgulariTaÇáo da situaçào, n;ro

acarretando qualquer Ônus para o contratante,

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriarnente acompanhada da cornprovação da regularidatlLr

íiscal, constatada por rneio de consulta on-line ao slcAF ou, Ílâ impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrÔnicos oficials ou à docurnentação rnencionada no ân 68 da l'ci
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n' 14.13312021

10.7. Previamente à ernissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad rninistraçáo devt-'rá icall ,':lr

consu lta para:

a) veriÍtcar a trantrtt:nçito das cond ÇÓos (re habilitaÇáo exigi(las no odital,

b) rdentificar possÍvel razáo quc intpeça a particjpação cnr tcitaÇãq no âmbito do órgão oir r':rrtld:rde.

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notiÍicaçáo, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prerzo, aprescrl(c

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado Uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.9. Náo havendo regularizaÇão ou scndo a defesa considerada improcedente, o contratárllto (.lov.rral

comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidade íiscal quanto à inadrnrplência ijo
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser cfetuado, para que sejarn acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.í0. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãrr

contratual nos autos do processo administrativo correspondentê, assr:gurada ao contratado a álÍrpizl

defesa.

10.11. Havendo a oÍetivíl exccução do obleto, os paganrentos serão rcírlizados tlornralrnenle. :: [,.Á tltrc r;r:

decitja pela rescisão io contrato, caso o contratado não rei;ulartzt' sua sttuaçào.

10.12. Quando r.lo pagarnenlo, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislação aplicável

parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, Ílo pagarnento

seráo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.,|3. O contratado regularmente optanle pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complernentar r.lo 123,

de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangiCos pol aquslo

regime. No entanto, o pagamento íicará condicionado à apresentação de comprovaçáo' por rl r:io 'lc
doiumento oficial, rje que íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Conlplonlentar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÔES DO CONTRATO

11.1. Eventuais altêraçóes contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguirltes dâ [-ci ])"

14.133. de 2021 .

11.2. O Contrataclo é obrigarlo a aceitar, nas mesÍnas concJições contratu?lis, os at;resr:itl r.,s . I

supressóes que se Íizerem neccssários, até o limite <1e 25% (irinte e cinco por cento) co v:lloí inici;jl

atualizado do contrato.

11.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do an. 124 da L.ei 14.13312021 t1Áo
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poderão transÍlgurar o objeto da contratâção

cL-Áusula DEctÍ!14 SEGUNDA - Do REAJUSTE

12.1- Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da dâta do

orÇamento estimado, em 02 de Agosto de 2024

í2.2. Após o interregno de um ano, e independentemenle de pedido do CONTRATADO, os preços inici.,:
seráo reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - indice Nacional de Prcços ao

Consumidor Amplo, exclusivaírente para as obrigaÇões iniciadas e concluídas após a ocorrêrlL:ia ,l;r

a nualid a de

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o ínterregno mínimo do um ano sorá contado a partir dos

eÍeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgaçáo do IPCA, o GoNTRATANT pagará ao CoNTRATADO a

importâncía calculada pela última variaçào conhecida, liquidando a diícrença correspondentr: tão logo s(rja

dlvulgado o índice deÍinitlvo.

12.5. Caso o IPCA venha a ser oxtinto ou dc qualqur:r forrna não l)ossa f rla is scr ut lizado, scr:i irt.lola.i,ri

em substituiçáo, o qL:c vit:r a ser derterrmiltado pola legislaÇão ctltilt, om 'r 9or.

12.6. Na ausência cie previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índi:e oÍrclai, parir

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de trlrmo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DAS INFRAçÓES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de2021, o ContÍatado quc:

l- Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ;lcr

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregâr íl documentação exigida para o certânle'

V - Não manter a proposta, salvo ern decorrência de fato sup;crvonicr)te dovi(iaínente iustiÍio:ldo;

vl - Náo celebrar o contrato ou não entíegar a documentaÇão exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

vll - Ensejar o relardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sr:m rnotivo
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justificado;

Vlll - Apresentar declaÍação ou documentação falsa exigida para o certilrTle ou prestar dectar;rçr,, ,

falsa durante a d spensa elotrônica ou cxooução do contrálto

lX - Fraudar ul contrataÇão ou prati(lar ato fraudulento na excCt Çi1o do contrato,

X - Comportar-se de ntodo inidôneo ou conleter fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos corn vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lel n" 12.846, de 1o de agosto de 2013.

13.2. Seráo aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas aclma descritas es sogl.liÍllus

sançoes:

I - Advertência, quando a CoNTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, scÍlpre qu(:

náo se justificar a imposiÇão de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos jncisos ll, lll, lV V,

Vl e Vll do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justifica r a imposição de penalidade rn;,is

grave (art. 156, §4", da Le,);

lll - Declaraçáo (ie rridoneiajátde par'a licitar e cor)tIatar, tltl;.ir,1o prtltrL:;.tC:ls :lij (loll0lllils (lilst:t l,l:j r'.r':

incisos incisos VLli, lX, X, Xl r: Xll tlo subitr:rn 13.1 dosto tdital, bern como pe as itlÍtaçtrt s

adrn inistrativas prevlstas nos incisos ll, lll, lV, V. Vl e Vll, qtr: iuslifiqucrn a irnposiÇão dt: pt:nalidadt:

nrais grave (art. 156, §5", da Lei).

lv - Í\,4ulta

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso in.justificado sobre o valor da parcol.i

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Conrpensatória de 30% (trinta por cento) sobrc o valor total do contratc, rro c,tso \jt'

inexecução total do obieto;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, errt hipótese alguma, a obrigaÇão dt)

reparação integral do clano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9").

13.4. Todas as sanÇÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cu mu lativametlt.l conr:r Ír iril;j

(art. 156, §7').

I - Antes rja aplicação da nrulta será íaclrltadâ a dcfesa do irrterossildo rlo prazo de 15 (r1'rirr. o) tli.r:;

úteis, contado da data de sua intimação (at1. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor co pagarlrenlo
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eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda dêsse valor, .l
diÍerença será descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente (art 156, §8")

13.5. A aplicaÇão das sançÕ0s realizar -se^á L'rn processo admiÍlistrativo que asscllure o (lonlr:ldrtr')rio ú a

anrpla dcÍesa à CONI-RATAÍ)A, observaDdL;-sr: o procedinrento ;;rovisto no caput e parágra os Lio ..rrt. 1 {)ti

rla Lel n,, '14.13:}, do 2A21 , pa-a as pcnalidarics de impr:climr-.nto rlo I citar e contratar e dc .it:r t.tr,,q.r., :,,

inidoneidade para llcitar ou contriltar.

13.6. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §1")

l- A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridadcs do caso concreto;

lll - As circunstáncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e orientaÇÕes

dos órgãos de controlc.

13.7 Os atos prevlstos corrro inÍrações adrnifistrativas na Lei nu 14.13:J, dc 20?1 ,ou ern oLti:li l(llr; r:L

licitaÇaes e contratos dí) 
^dnlinistraÇáo 

Públicir que lanrrlánt selírrr tilrÍroados .orrlo atos c j v.r , rL , L l

12.846, de 2013, serão apüraiios e 1ul1lados conJUntamente, nos rnosnros atrlos, obst;rvirrlr,r u I'irl
procod mental e autoridacle compotente dc'iinidos na reíerida Lei (íirt. 1ii9)

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilrzada corlr

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato oL.l

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

lurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios corn poderes de administração, à Írcss.,i]
jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou tlc

direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a aÍrlpla defcs;] L'â
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data di: aplicaçáo da

sanÇão, informar e rylantcr atualizados os dados Íelativos às sanções por ela aplicadas para fins do

pubúcidadc no Cadastro Nacional de Enrprcsas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacionai dt:

Êmpresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Podcr Executivo Federal (art 161)'

13.í0. As sançóes de inrpedimento de licitar e contratar e declaraç:ilo de inidoneidade para licitar r.,Lr

contratar sáo passÍveis c1r-' «-'abilitação na Íorma do art. 1ô3 d;r I-e n" 14 1'33121 .

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA EXTINÇÁO CONTRATUAL

í4.1. O contrato pocJe ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antcs do prazo
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14.2. O ternro dc rescisaio, scmÍJre que possívcl, será prêc(-d do

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prefêitura Mu nicipal de Codó

FUNDO IVU EDUCAÇAO
CNPJ(N/ 41410001-79

ATANTE

R. N. RIBEIRO DA SILVA
cNPJ 06.21 3.02210001 -1 ô

coNTRATADO(A)

7-.:"' -:".,.-
1.: ,.r

l.

CODO - l!'lA. 11 de Novernbro rie 2024

nele 1xado, por algum dos motivos prevlstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, berrl

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a arnpla defesa

Parágraio único. Nesta hipótese, apllcanl-se taÍIrbérn os aíl !los 
.l 

3U e '1 39 tla tnesnla I ei

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialnlente cumpridos;

b) Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) lndenizações e multas.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, sogundo as disposiÇões conttdas n;r Lci rl"

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disptlstçÓL:s

contjdas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerars dos

contratos,

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

16.1. Fica eleito o l.oro .la cidade do CODO, para <Jrtinrt os lití,;i.ls qLre dr)corretcrll ia c)ie(iuÇ:iu dtislú

Terntc de contrato quL. não possaÍn ser oorrtpostos pela conciliaÇaio, conkrrnle art.92, §1" C:; L.el rr"

14.1:\3121.

16.2. Paê Ítrmeza e como prova <je haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforrÍre, ó assinadcr

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.
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